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RESUMO 
A edição da Lei de Responsabilidade Fiscal trouxe à tona assuntos como transparência dos 
gastos públicos e responsabilidade na gestão fiscal, por meio do que se legitimou a adoção de 
mecanismos que importem em renúncia de receitas. Tendo isso em vista, o objetivo da presente 
pesquisa é analisar os montantes referentes às renúncias de receitas tributárias no Rio Grande do 
Sul (RS) no período de 2003 a 2013. O estudo foi realizado de forma qualitativa, abordando os 
métodos descritivo e explicativo. Foram analisados os Projetos de Lei Orçamentária do período 
de 2008 a 2016, considerando as desonerações fiscais e seus respectivos percentuais referentes 
ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA) e Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCD). Constatou-se um crescimento significativo das desonerações fiscais nos últimos anos; a 
maior parcela é referente às isenções de ICMS para exportações, as quais têm trazido 
expressivos prejuízos ao Estado; as desonerações com meio ambiente, por outro lado, se 
revelam incipientes. Incentivos governamentais à aquisição de veículos aumentaram 
substancialmente a arrecadação de IPVA e, em decorrência da informatização, verificou-se 
crescimento na arrecadação do ITCD. Não obstante seja usada como forma de incentivar 
melhorias no desenvolvimento de certos segmentos, não há uma política institucionalizada por 
parte do estado na sua evidenciação e no acompanhamento dos impactos econômicos e sociais, 
uma vez que tal abdicação implica perda de arrecadação. As políticas de renúncias fiscais são - 
ou deveriam ser - parte integrante do planejamento governamental como forma de conduzir as 
contas públicas de acordo com uma accountability fiscal. 
 
Palavras-chave: Tributos. Renúncia fiscal. Finanças Públicas. Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Rio Grande do Sul. 
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ABSTRACT 
The issue of the Fiscal Responsibility Law has raised issues such as transparency of public 
expenditures and responsibility in tax management; that legitimized the adoption of tax 
expenditures. These study aims to analyze the amounts of tax expenditures in Rio Grande do 
Sul (RS) from 2003 to 2013. The study was performed in a qualitative way, addressing 
descriptive and explanatory methods. The Budget Law Projects from 2008 to 2016 were 
analyzed, considering the tax expenditures and their respective percentages related to the Tax 
over the Circulation of Goods and Services (ICMS), Tax on Ownership of Motor Vehicles 
(IPVA) and Tax on Transmission Causa Mortis and Donation (ITCD). There has been a 
significant growth of the tax expenditure in the last years; the largest portion is related to 
exemptions of ICMS for exports, which have brought significant losses to the Government. The 
environmental discharges, on the other hand, are incipient. Government incentives to the 
purchase of vehicles substantially increased the tax collection of IPVA in a considerable way 
and, due to informatization, an increased tax collection of ITCD could be seen. Although tax 
expenditures are used as a way to encourage improvements in the development of certain 
segments, there is no institutionalized policy by the state in its disclosure and in the monitoring 
of economic and social impacts, since such abdication implies loss of tax collection. Tax 
expenditures policies are - or should be - part of the government planning as a means of guiding 
public accounts in accordance with fiscal accountability. 
 
Keywords: Taxes. Tax expenditure. Public Finance. Fiscal Responsibility Law. Rio Grande 
do Sul State. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
No Brasil, um dos instrumentos mais importantes quando o assunto é transparência dos 
gastos públicos é a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Instituída em 2000, a Lei 
Complementar nº 101 (BRASIL, 2000) estabeleceu normas de finanças públicas voltadas à 
responsabilidade na gestão fiscal, limitou a administração dos recursos públicos e condicionou os 
gastos à capacidade de arrecadação de cada ente. Um instrumento que passou a impor novos 
padrões de condutas fiscais orientados pela transparência, planejamento e controle social dos 
gastos públicos. 
Nesse contexto, a LRF legitimou a adoção de mecanismos que importem em renúncias 
fiscais, as quais têm sido utilizadas pelos governantes para incentivar melhorias no 
desenvolvimento de certas regiões ou de determinados setores da atividade produtiva, desde que 
esteja acompanhada de um minucioso estudo e planejamento que identifique as consequências 
imediatas e futuras sobre a arrecadação e as medidas de compensação cabíveis. Todavia, as 
políticas tributárias dos entes, cada vez mais, passaram a ser utilizadas como políticas 
industriais, o que deu margem ao surgimento de uma competição desordenada e culminou nas 
chamadas guerras fiscais, agravando os desníveis regionais. Essa abdicação de receitas constitui 
exceção à regra e implica perda de arrecadação.  
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No Brasil, a quantificação da renúncia de receitas passou a ser estudada com mais afinco 
após a promulgação da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988). Desde a vigência da LRF o 
governo federal tem efetuado o levantamento dos gastos tributários dos impostos federais, 
apresentado e publicado, juntamente com o orçamento, as devidas estimativas. Se por um lado os 
governos buscam incrementar suas fontes de arrecadação, por outro, mostram-se dispostos a 
abdicar de receitas tributárias por intermédio de mecanismos fiscais (BORDIN, 2003). Cabe a 
cada ente político a renúncia das receitas relativas aos tributos para os quais possua competência - 
no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a legitimidade para desonerar engloba impostos como 
o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA) e Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD). 
Tendo isso em vista e a severa crise financeira que assola o Estado do Rio Grande do Sul 
(RS), a presente pesquisa objetiva analisar os impactos dos montantes referentes às renúncias de 
receitas tributárias no referido Estado no período de 2003 a 2014, buscando responder ao seguinte 
questionamento: quais os impactos financeiros das renúncias de receitas tributárias no Estado do 
Rio Grande do Sul no período de 2003 a 2014? O estudo foi realizado de forma qualitativa, 
abordando o método descritivo, para o que foram analisadas, com afinco, todas as Propostas de 
Lei Orçamentária Anual apresentadas pelo Estado do Rio Grande do Sul no período de 2008 a 
2016, considerando as desonerações fiscais referentes ao ICMS, ao IPVA e ao ITCD. 
O estudo está estruturado em cinco partes. A primeira é a introdução, onde o tema é 
apresentado, demonstrada a sua relevância e suas principais diretrizes; a segunda traz o referencial 
teórico, a terceira explicita os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa. Por fim, é 
feita a análise propriamente dita dos reflexos financeiros da renúncia de receitas operada no 
Estado do Rio Grande do Sul, seguida das considerações finais. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
Nesta seção são abordados: os fundamentos teóricos que embasam o presente estudo, a 
importância do instituto da renúncia de receitas, suas modalidades, requisitos, bem como sua 
forma de instrumentalização, além de estudos pré-existentes relacionados ao tema. 
 
2.1 TAX EXPENDITURE E SUAS IMPLICAÇÕES 
 
A intervenção do Estado na economia pode se dar de forma direta ou indireta; este 
último caso, se operacionaliza por meio das políticas monetária, cambial e fiscal. No âmbito 
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da política fiscal, a intervenção por indução pode ser utilizada para alcançar finalidades 
específicas que tenham amparo constitucional (ASSUNÇÃO, 2010). A tributação não visa 
meramente a arrecadação de receitas; seu fim último é viabilizar o cumprimento das funções 
estatais.  
Dessa forma, os tributos, antes entendidos como ferramentas para o sustento exclusivo 
de despesas estatais típicas, passam a repartir cada vez mais espaço com a extrafiscalidade, 
aceitando-se a instituição de exações mais direcionadas ao estímulo ou desestímulo de 
determinados comportamentos (FALCÃO, 1981). É neste contexto que se insere a renúncia 
de receitas, abrangendo diversos setores da economia e podendo ganhar contornos 
diferenciados conforme o ente federado que a instrumentaliza. 
A renúncia fiscal, ou “tax expenditure” -como designado na literatura internacional-, é 
capaz de gerar um custo ao qual “tem se tornado comum atribuir-lhe a denominação de gasto 
tributário, um conceito ainda pouco difundido no Brasil, porém bastante utilizado em vários 
países da OCDE” (PUREZA, 2006, p.51). Segundo Surrey (1976), o orçamento de renúncias 
fiscais (tax expenditure budget) continha disposições relativas às renúncias e aos controles 
orçamentários, o que representava o mais concreto reconhecimento de que os subsídios fiscais 
são formas de gastos do governo e estão intrinsecamente ligados a outras formas de 
assistência governamental (BREAK, 1985). 
Isso fortaleceu a ideia de que a renúncia de receita, por ser uma forma de despesa 
fiscal, deveria ser submetida ao mesmo rigor parlamentar que as despesas em geral 
(BURMAN, 2003; THOURONYI, 1988), uma vez que, quando comparadas aos gastos 
diretos, as desonerações são, muitas vezes, ineficazes e acabam custando ao governo mais do 
que se estivessem sendo feitas de forma direta. Cortes em desonerações fiscais seriam capazes 
de permitir o aumento das receitas, reduzindo o custo econômico do sistema fiscal e tornando-
o mais simples e justo (SURREY, 1973); no entanto, isso poderia ter contrapartidas políticas, 
uma vez que muitas dessas medidas são tidas como impopulares (BURMAN, 2013).  
O processo legislativo é preponderantemente político e qualquer tentativa de inserir 
obrigações por meio de mecanismos de controle tende a falhar e torná-lo ainda mais resistente 
(WOLFMAN, 1985). Ainda que o conceito difundido por Surrey tenha sido oficialmente 
reconhecido, Thouronyi (1988) ressalta que ele não foi totalmente integrado ao processo de 
elaboração orçamentária e talvez não tenha alcançado todos os seus objetivos. E especialistas 
em finanças públicas ainda guardam receio em relação ao tema, uma vez que tais renúncias 
podem representar perdas de receita pública sem efetivas contrapartidas no que diz respeito a 
benefícios econômicos e sociais (AHMED, 2001).  
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Zee, Stotsky e Ley (2002) explicam que o uso generalizado dos incentivos fiscais pode 
ter consequências potencialmente graves para as finanças públicas, uma vez que tais 
instrumentos corroem o sistema tributário por incentivar investimentos que sem eles não 
ocorreriam, distorcem a alocação de recursos priorizando determinadas atividades por serem 
elas economicamente mais vantajosas do que outras e criam oportunidades de corrupção. 
Tendo em vista a necessidade de mudanças em relação à gestão dos recursos públicos, o 
FMI (Fundo Monetário Internacional) editou o Código de Boas Práticas para a Transparência 
Fiscal (Fundo Monetário Internacional, 2007). Tal instrumento prevê que na elaboração de 
documentos orçamentários deva constar um demonstrativo das estimativas das principais 
desonerações fiscais do governo, indicando sua finalidade, período de duração e beneficiários na 
tentativa de uniformizar as práticas orçamentárias e facilitar a troca de informação e comparação 
de indicadores entre países (CRAIG; ALLAN, 2001). A compreensão mais aprofundada das 
desonerações é, segundo Altshuler e Dietz (2011), importante, pois permite sua utilização de 
forma mais eficiente, melhorando a compreensão do sistema fiscal atual e de possíveis reformas 
futuras. Sua classificação e mensuração representam, ainda hoje, relevantes desafios. 
 
2.2 RESPONSABILIDADE FISCAL E RENÚNCA DE RECEITAS 
 
Buscando modificar a forma de administração do erário no Brasil, foi promulgada a 
LRF (BRASIL, 2000). Tal instrumento passou a estipular, de maneira clara e inequívoca, 
regras voltadas a impedir o desequilíbrio orçamentário dos entes federativos na busca de uma 
maior transparência fiscal, vedando gastos sem os respectivos correspondentes no plano 
orçamentário (BRASIL, 2000) e provendo de racionalidade as concessões de favores fiscais.  
O planejamento das ações públicas em busca do equilíbrio fiscal, passou a ser centrado 
no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) (SACRAMENTO, 2004), o que tem possibilitado avaliação das reais 
implicações das políticas promovidas por meio de renúncia de receita (COLAUTO et al., 
2013), estabelecendo ao administrador sanções em caso de descumprimento. Isso ficou 
evidenciado na LRF nos seguintes termos: 
 
Art. 14: A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições:  
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I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
(...) (BRASIL, 2000). 
 
No mesmo sentido, a Constituição Federal em seu artigo 165, parágrafo 6º (BRASIL, 
1988) determina que o projeto de Lei Orçamentária Anual deva conter um demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia. Apesar desses dispositivos 
legais, a conceituação de renúncia de receita é bastante vaga, abrangente, repleta de incertezas e 
subjetividades. Os autores divergem quanto à sua finalidade e quanto aos seus possíveis reflexos 
para as finanças públicas (DERZI, 2004; FURTADO, 2006; MARTINS; NASCIMENTO, 2012). 
A renúncia de receitas se materializa por meio de institutos como: anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração da alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique em redução indiscriminada de tributos ou 
contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado (BRASIL, 2000). 
A anistia, por intermédio de lei, dispensa o pagamento de juros, multa e correção 
monetária e somente ocorrerá se, em contrapartida, houver compensação do montante não 
arrecadado. A remissão é uma modalidade de extinção do crédito tributário, uma espécie de 
renúncia ao direito de cobrá-lo, conforme o artigo 172 do Código Tributário Nacional 
(BRASIL, 1966). As isenções submetidas à LRF (BRASIL, 2000) são apenas aquelas em caráter 
não geral, as quais representam o exercício da competência tributária em certas situações, em face 
da mutilação de um ou mais aspectos da hipótese de incidência. (COELHO, 2000). 
O subsídio, ainda que, em termos técnicos, não tenha natureza de renúncia de receita, 
apresenta-se como uma típica despesa pública. Sua inclusão no rol do artigo 14 da LRF deu-se em 
função da preocupação do legislador em coibir as possibilidades de haver benefício tributário 
disfarçado equivalente ao montante dos tributos devidos ou financiamentos em condições 
privilegiadas (OLIVEIRA, 2013). O crédito presumido, por sua vez, é uma espécie de ficção 
jurídica que autoriza o contribuinte ao registro de valores que não foram pagos nas operações 
anteriores, mas que serão abatidos do saldo de impostos a recolher no final do período de 
apuração, como se houvessem sido pagos, ainda que o tributo já tenha sido calculado (COELHO, 
1992). 
A alteração da alíquota ou modificação de base de cálculo decorre da maneira como o 
tributo é calculado, o que implica redução do montante devido, devendo se dar apenas de 
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forma parcial, uma vez que exonerações totais já são contempladas com isenções e 
imunidades. No que diz respeito a outros benefícios, o legislador expande as possibilidades de 
concessão para além das enumerações do texto legal, mas ressalva para a necessidade de que 
correspondam a tratamento diferenciado. 
No que tange aos instrumentos de controle, a Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
em seu artigo 70, caput, estabeleceu que a fiscalização das renúncias de receitas seria feita 
pelo Poder Legislativo por meio do controle externo e pelo sistema do controle interno de 
cada Poder. A despeito dos mandamentos constitucionais e demais dispositivos que tratam da 
matéria em vigor, não há nenhum mecanismo de controle instituído pelo governo que permita 
conhecer, em nível agregado, e por exercício financeiro, os montantes de recursos 
renunciados, seus beneficiários e os efetivos resultados frente aos objetivos de governo 
(ALMEIDA, 2000). 
 
2.3 IMPOSTOS ESTADUAIS E SEUS FUNDAMENTOS NORMATIVOS 
 
O universo dos impostos estaduais compreende o ICMS, IPVA e ITCD. No intuito de 
contextualizar os benefícios fiscais concedidos no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, é 
oportuno apresentar os dispositivos legais que fundamentam sua concessão e definem sua 
abrangência e alcance.  
As disposições legislativas a respeito do Imposto sobre operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e de comunicação 
(ICMS) são bastante extensas. Trata-se de um imposto que incide sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias, abrangendo as operações mercantis relativas à transmissão de 
direitos. Está regulamentado pela Lei Complementar 87/1996 - Lei Kandir - (BRASIL, 1996), 
disciplinado pela Lei Estadual 8.820/1989 e pelo Regulamento Estadual do ICMS - Decreto n. 
37.699/1997 (RIO GRANDE DO SUL, 1997). 
São competentes para instituí-lo os Estados e o Distrito Federal e figuram como 
contribuintes pessoas físicas ou jurídicas que realizem, com habitualidade ou em volume que 
caracterize intuito comercial, operações de circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços de transporte ou de comunicação, ainda que iniciadas no exterior (RIO GRANDE 
DO SUL, 1989b). A base de cálculo é o valor da operação e as alíquotas aplicáveis serão 
estabelecidas por meio de resolução do Senado Federal (BRASIL, 1988).  
Segundo Paulsen e Melo (2013, p.266), “Nas operações internas, nas importações e 
nos serviços prestados no exterior, os Estados fixam normalmente a alíquota básica de 18% 
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ou 17%, enquanto nas prestações de serviços de comunicação, as alíquotas são mais elevadas 
(15% ou mais); e nos serviços de transporte aéreo a alíquota é de 4%”. Inúmeras situações 
(mais de duzentas) de benefícios tais como isenções, não incidências, reduções de base de 
cálculo, créditos presumidos, não estorno e benefícios a microempresas e empresas de pequeno 
porte a respeito do ICMS estão especificadas no Regulamento Estadual do ICMS (RIO 
GRANDE DO SUL, 1997) e na Lei Kandir (BRASIL, 1996). 
O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), regulamentado pela 
Lei Estadual 8.115/85 (RIO GRANDE DO SUL, 1985), tem como fato gerador a propriedade 
de veículo automotor de qualquer espécie e será devido anualmente ao Estado. As alíquotas que 
a referida lei prevê para o IPVA são: de 3%, no caso de motor casa, aeronave e embarcação, 
automóvel ou camioneta, 2%, para aeronaves e embarcações, motocicletas, motonetas, triciclos 
e quadriciclos e 1% para caminhão, caminhão-trator, ônibus e micro-ônibus e veículos de 
empresas locadoras, utilizados na atividade de locação para terceiros. Os beneficiários das 
imunidades e isenções estão elencados na lei e outras modalidades de desonerações como 
desconto do bom motorista e desconto por antecipação do imposto estão previstas em outros 
instrumentos legislativos. 
O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de quaisquer bens ou direitos 
(ITCD) foi disciplinado pela Lei Estadual 8.821/89 (RIO GRANDE DO SUL, 1989c). Seu 
fato gerador é a transmissão "causa mortis" e a doação, a qualquer título, da propriedade ou 
domínio útil de bens imóveis, de bens móveis, de títulos, de créditos e de direitos a eles 
relativos. Tal instrumento normativo prevê que a alíquota na transmissão "causa mortis" é de 
4% e na doação é de 3%; elenca, ainda, as situações em que será devido, imunidades, 
hipóteses de não incidências e isenções (RIO GRANDE DO SUL, 1989c). 
 
2.4 ESTUDOS RELACIONADOS 
 
No âmbito nacional, foi feito um levantamento bibliográfico a respeito dos estudos já 
realizados a respeito da renúncia de receitas. A literatura encontrada sobre o tema é escassa e 
pode ser dividida em: estudos que abordaram a renúncia de receitas sob a ótica meramente 
conceitual e estudos que se preocupam com a quantificação dessas renúncias. A seguir serão 
reproduzidas algumas pesquisas que se assemelham ao presente estudo e que procederam à 
quantificação das renúncias fiscais no âmbito dos estados federados. 
No âmbito do estado de Pernambuco, Pedrosa, Carvalho e Oliveira (2000) realizaram um 
estudo a respeito da renúncia fiscal de ICMS por setor de atividade econômica no âmbito 
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referente ao ano de 1996. A pesquisa revelou que a renúncia fiscal alcançou 17% do ICMS 
potencial, revelando-se mais intensa no comércio e atingiu o patamar de 4% da arrecadação em 
1998. 
Bordin (2003) analisa a prática de renúncias fiscais no Brasil e em diversos países, 
comparando o gasto tributário com o potencial de arrecadação. Em sua pesquisa elabora uma 
metodologia de cálculo para a quantificação das renúncias de receitas e aplica-a para realizar 
estimativas em diversos estados. Conclui que os estados analisados (RS, RJ, MG, SP) 
mantiveram uma política intensa de renúncia de ICMS como forma de atração de 
investimentos e que o Rio Grande do Sul, de 1996 a 2002, apresentou expressivos índices de 
renúncia, atingindo, em 1998, 42% do recolhimento de ICMS potencial. Em relação ao 
Brasil, para o ano de 2001, a renúncia representou 24,3% do ICMS potencial. 
Oliveira e Souza (2012) realizaram um estudo sobre a renúncia tributária e os 
benefícios gerados pela Zona Franca de Manaus. O estudo focou na arrecadação e 
desoneração estadual e federal no período de 2008 a 2010. Concluíram que a despeito dos 
incentivos fiscais concedidos, a arrecadação do Governo Federal em 2010 cresceu mais no 
Amazonas do que no conjunto da região Norte. Apesar dos incentivos fiscais para a ZFM, a 
arrecadação fiscal estadual é altamente significante. 
Riani e Albuquerque (2012) efetuaram uma tentativa de quantificação do volume 
financeiro dos benefícios fiscais concedidos pelo Estado de Minas Gerais no período de 2001 
a 2011. Concluíram que houve um significativo crescimento no período analisado - acréscimo 
nominal de 236% - e identificaram que não há, por parte do estado uma política 
institucionalizada para tal, nem mesmo se efetua o acompanhamento dos impactos 
econômicos e sociais dos benefícios concedidos. 
Affonso (2014) realizou uma estimativa da renúncia de diversos os estados brasileiros 
pesquisando informações nas suas respectivas LDO, comparando os valores extraídos da 
LDO com a arrecadação, e com o Produto Interno Bruto (PIB). Contatou a renúncia de 
receitas revela-se expressiva e crescente, apesar de poucos estados prestam informações 
completas e claras sobre tal. A adoção de diferentes conceitos e metodologias de cálculo 
dificulta a consolidação das contas públicas e impede uma análise comparativa sobre os 
efeitos das políticas tributárias adotadas por cada estado; a despeito disso, estimou que em 
2012, a renúncia dos estados analisados representou 15,6% da arrecadação de ICMS e 1,2% 
do PIB, na estimativa da Receita Federal, 20% e 3,2%, respectivamente. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
No quesito abordagem do problema, este estudo se classifica como qualitativo (RAUPP; 
BEUREN, 2013), visto que o objetivo é identificar os montantes referentes às renúncias de 
receitas tributárias. Escolheu-se esta abordagem pensando na necessidade de analisar e 
relacionar minuciosamente os dados coletados após sua identificação e interpretação. 
Quanto ao objetivo, a pesquisa se classifica como: descritiva e explicativa, porque 
busca identificar as renúncias de receitas tributárias. Descritivo, uma vez que há preocupação 
com registro, análise, classificação e interpretação dos dados sem neles interferir. Explicativo, 
pois se buscará identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência de 
determinado fenômeno (RAUPP; BEUREN, 2013). 
No que se refere a procedimentos técnicos utilizados, essa investigação se instrumentaliza 
por meio de pesquisa documental, mediante o levantamento de informações nos portais 
eletrônicos, visto que o foco é especificamente a máquina pública. Além de identificar os 
montantes referentes às renúncias de receitas tributárias, se buscou analisar seu procedimento, 
avaliá-las e estimá-las no Estado do Rio Grande do Sul. Essas informações foram comparadas 
com referenciais teóricos para que pudessem ser analisados possíveis reflexos orçamentários. 
A população-alvo do estudo é o Estado do Rio Grande do Sul, enquanto ente federado. 
Os instrumentos de coleta de dados a serem utilizados serão: observação simples, pesquisa 
documental. Para seleção dos dados, utilizou-se o portal eletrônico da Secretaria do 
Planejamento e Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul 
(http://www1.seplag.rs.gov.br/epo/), onde foram selecionados os Projetos de Lei Orçamentária 
dos anos 2008 a 2016, nos quais puderam ser encontradas estimativas de arrecadação e 
desoneração de tributos estaduais referentes ao período de 2003 a 2013 e de ICMS de 2003 a 
2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). 
No que tange à análise dos dados, se busca trabalhar com todo o material coletado 
durante a investigação, sistematizando-o para uma posterior análise à luz das teorias da 
metodologia científica, e buscando, a partir disso, respostas ao problema da investigação. Ela 
se deu por meio de análise descritiva - analise do comportamento de uma variável em 
determinada população - e documental - estudando os documentos para investigar fatos 
sociais e suas relações com o tempo sociocultural e cronológico (RAUPP; BEUREN, 2013). 
Os dados da tipologia da pesquisa e as demais informações apresentadas no presente estudo 
foram obtidos por meio da busca realizada em cada uma das mensagens selecionadas sem qualquer 
tipo de tratamento estatístico dos dados. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
  
Nesta seção, são apresentados e analisados os dados obtidos, tendo em vista as 
desonerações fiscais operadas, bem como suas especificações por tributo e por modalidade de 
renúncia. Mensurar a perda fiscal no Estado do Rio Grande do Sul não é tarefa fácil, mesmo com 
o advento da LRF, cujos dispositivos obrigaram os entres a evidenciar a estimativa dos impactos 
financeiros. 
 
4.1 DESONERAÇÕES RELATIVAS AO ICMS 
 
O ICMS é o imposto cuja arrecadação representa a principal fonte de financiamento dos 
Estados, supremacia essa devida à grande diversidade de hipóteses de incidência, alíquotas e 
regimes de antecipação e substituição tributária. Energia elétrica, combustíveis, 
telecomunicações, bebidas e cigarros podem ser elencados como importantes setores que 
concentram e movimentam essa arrecadação.  
No entanto, variáveis como as desonerações fiscais e a sonegação são capazes de 
impactar negativamente nos montantes periodicamente recolhidos aos cofres públicos. As 
renúncias fiscais são constituídas por não incidência, isenções, créditos presumidos, reduções de 
base de cálculo, manutenção de créditos fiscais instituídos às microempresas e às empresas de 
pequeno porte. O Gráfico 1 evidencia o montante de ICMS desonerado em relação à 
arrecadação efetiva e potencial no RS no período de 2003 a 2014. 
 
Gráfico 1 - Desonerações de ICMS referentes aos exercícios 2003-2014 (em bilhões) 
 
Fonte: dados da pesquisa (2016). 
 
De 2003 a 2014, em média, 56,3% do valor arrecadado a título de ICMS foi objeto de 
desoneração pelo estado do Rio Grande do Sul. O maior percentual foi verificado no ano de 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Desonerações 5,0 6,6 6,2 6,6 7,5 9,2 8,5 9,5 10,9 11,1 13,2 14,2
Arrecadação 9,0 9,6 11,4 11,8 12,3 14,8 15,1 17,9 19,5 21,4 24,1 25,9
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2004 (68,63%), seguido pelos anos de 2008 (61,93%) e 2007 (61,54%), enquanto que o 
menor percentual ocorreu no ano de 2012 (51,72%).  
Não fosse a renúncia fiscal, em 2014, R$ 14,2 bilhões a mais poderiam ter ingressado 
nos cofres públicos. A arrecadação do referido tributo passou de R$ 9 bilhões para R$ 25,4 
bilhões em 2014, um crescimento nominal de 287,6%. As desonerações, por sua vez tiveram 
um crescimento nominal de 281% no período ora referido. 
Até 2009, o montante das desonerações decorrente de dispositivos constitucionais era 
superior às decorrentes de dispositivos infraconstitucionais, situação essa que se inverteu a 
partir do ano de 2010. No ano de 2014, as desonerações decorrentes da legislação 
infraconstitucional superaram em 14,9% o montante das desonerações por força 
constitucional; estas perfazem o montante de R$ 6,02 bilhões, enquanto aquelas chegam ao 
patamar de R$ 8,14 bilhões. As desonerações por modalidade de benefício em relação ao ICMS 
estão apresentadas no Gráfico 2. 
 
Gráfico 2 - Desonerações fiscais do ICMS por natureza jurídica 
 
Fonte: dados da pesquisa (2016). 
 
Dentre os diversos tipos de benefícios existentes, a desoneração nas exportações, apesar 
vir numa constante redução, saindo de patamares superiores a 55%, ainda são responsáveis por 
mais de 40% do total das desonerações no exercício de 2013. Essas perdas decorrentes das 
isenções nas exportações representam montantes expressivos e têm trazido prejuízos ao Estado. 
Dos R$ 14,2 bilhões desonerados de ICMS em 2014, as exportações, decorrentes de dispositivos 
constitucionais, atingiram R$ 5,2 bilhões, representando 36,7% do total das renúncias desse 
imposto. 
A modalidade de “crédito presumido”, decorrente de deliberações da legislação estadual, 
corresponde a 21,1% das desonerações do ICMS.  
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Em 2014, os créditos presumidos desonerados atingiram o montante de R$ 3 bilhões. Em 
2013, do total de R$ 2,7 bilhões de créditos presumidos usufruídos, o FUNDOPEM (programa de 
atração de investimentos) respondeu por 10,5%. 
Quanto à finalidade, as desonerações buscam incentivar o setor agropecuário, 
viabilizar operações ao setor público, desenvolver a economia setorial e regional, apoiar 
micro e pequenas empresas, além de desenvolver programas de ordem ecológica e social, o 
que fica evidenciado no Gráfico 3. Para tal são utilizados instrumentos como reduções de 
base de cálculo para mercadorias da cesta básica e isenções à circulação de diversos outros 
produtos listados na legislação estadual. 
  
Gráfico 3 - Demonstrativo comparativo das desonerações fiscais relativas ao ICMS por finalidade 
 
Fonte: dados da pesquisa (2016). 
 
A maior parcela dos incentivos usufruídos no Rio Grande do Sul, no ano de 2013, 
foram direcionados ao segmento exportador (36,7%), seguida do setor econômico (24,5%), 
do operacional (10,7%), ME (microempresas) e EPPs (10,4%) e agropecuário (10,1%). 
Praticamente todos os setores apresentaram crescimento no montante de desonerações desde 
2009. Os setores que mais sofreram oscilações ao longo dos anos analisados não 
apresentando um crescimento uniforme foram: econômico e operacional.  
Cabe ressaltar que, a despeito das crescentes preocupações com o meio ambiente, apenas 
0,85% das desonerações do ICMS foram referentes a esta finalidade; em contrapartida, as 
desonerações do setor econômico atingiram 24,5%.  Isso evidencia que as preocupações com o 
meio ambiente ainda são muito inferiores às com o desenvolvimento econômico. 
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4.2 DESONERAÇÕES RELATIVAS AO IPVA 
 
Apesar da disposição Constitucional do artigo 146, obrigar as matérias relativas à 
legislação tributária serem instituídas por meio de Lei Complementar (BRASIL, 1988), o IPVA 
(Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores) não restou tipificado no Código Tributário 
Nacional (CTN), nem em outras leis nacionais. A competência dada aos Estados para legislarem a 
respeito da matéria foi exercida, no âmbito do RS, por meio da Lei nº 8.115/85 (RIO GRANDE 
DO SUL, 1985). Não obstante se trate de um imposto com fins predominantemente fiscais, o 
IPVA no estado do Rio Grande do Sul não é muito significativo em termos de arrecadação, o 
que resta demonstrado na Tabela 1. 
 
Tabela 1 - Desonerações fiscais do IPVA (em milhões) 
  2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
Arrecadação 623,8 623,7 707,1 796,2 895,6 1.040,4 1.518,3 1.501,5 1.679,2 1.904,3 2.038,9 
Desoneração 147,3 178,5 215,4 240,4 274,2 317,6 388,5 447,1 519,9 600,6 667,4 
Fonte: dados da pesquisa (2016) 
 
A média de arrecadação no período analisado é de R$ 1,14 bilhões e a de desonerações, 
R$ 340 milhões. Os maiores crescimentos percentuais da arrecadação e da desoneração foram no 
ano de 2007, quando se verificou um acréscimo de 46% e de 22%, respectivamente, em relação 
ao período anterior. Muito embora o ingresso de receita de IPVA ao longo de todo o período 
tenha aumentado nominalmente 327% no período, as desonerações cresceram em patamares 
bastante superiores (453% no período). A receita de IPVA passou de R$ 623 milhões em 2003 
para R$ 2 bilhões em 2014. Do total das desonerações, em 2013, 76,3% é referente às isenções, 
seguidas dos descontos relativos à Lei do Bom motorista (15,5%), das imunidades (4,6%) e 
dos descontos por antecipação (3,6%). Os descontos referentes à Lei do Bom Motorista 
tiveram pequenas oscilações no período analisado - alcançaram seu maior percentual em 2006 
(19,7%) e vêm decaindo gradualmente a cada ano, chegando a 15,5% em 2013. 
Segundo dados da SEFAZ-RS, de 2012 a 2013, 333 mil novos veículos passaram a 
circular nas estradas gaúchas. A frota total ativa era, em 2003, de 3 milhões de veículos e, até o 
final de 2013, esse número passou para 5,72 milhões. Em junho de 2014, a frota já alcançava 5,86 
milhões de veículos, representando um crescimento de 6,0% em relação ao mesmo período do 
ano anterior; de janeiro a junho deste ano, houve o emplacamento de 141.753 novos veículos 
(RIO GRANDE DO SUL, 2014a). A despeito disso, os benefícios fiscais concedidos no âmbito 
do IPVA, em geral, foram reduzidos, com exceção das isenções, cujo crescimento acompanhou a 
arrecadação. 
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Assim, muito embora tenha se observado um crescente aumento na frota de veículos 
do Estado, os descontos relativos à antecipação de pagamento sofreram a maior redução em 
termos percentuais, uma vez que em 2013 representavam 11,6%, em 2009 passaram a 7,1% e, 
em 2013, foram de apenas 3,6%. 
 
4.3 DESONERAÇÕES RELATIVAS AO ITCD 
 
O fato gerador do ITCD é a transmissão causa mortis ou doação de bens e direitos de 
qualquer natureza; um imposto real que não leva em conta características pessoais do 
contribuinte na gradação do tributo. A partir da publicação da Lei 8.821/89 (RIO GRANDE 
DO SUL, 1989c), instaurou-se uma polêmica a respeito da progressividade das alíquotas do 
ITCD, pois tal instrumento legal teria alterado a alíquota que antes era fixa de 4% para uma 
progressiva que variava de 1% a 8%. Todavia, a questão foi pacificada no Supremo Tribunal 
Federal, por meio do Recurso nº. 562.045/RS, o qual entendeu constitucional a 
progressividade das alíquotas do ITCD.  
As desonerações refletem isenções, não incidências e imunidades referentes ao ITCD, cujas 
alíquotas são 3% nas situações doação e 4% nas situações causa mortis. Cabe ressaltar que a 
apuração das doações abrange apenas o item faixa de isenção por quinhão, constante no art. 7, IX, 
da Lei nº 8.821/89 (RIO GRANDE DO SUL, 1989c); os demais valores não são apurados por não 
serem considerados significativos. 
 
Tabela 2 - Desonerações fiscais do ITCD por natureza jurídica 
  2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
Arrecadação 62,3 63,8 65,0 62,6 66,7 70,5 87,3 281,0 250,3 232,7 362,0 
Desoneração 20,9 21,7 22,7 22,9 24,5 23,2 23,9 97,4 72,0 61,4 134,0 
Fonte: dados da pesquisa (2016) 
 
Durante muitos anos, o ITCD deixou de ser recolhido por grande parte dos contribuintes, 
como pode ser observado na Tabela 2. No entanto, a informatização dos serviços cartorários e o 
aumento da fiscalização, inclusive por meio de convênios firmados entre a Secretaria da Fazenda 
Estadual e a Receita Federal, possibilitaram um incremento nominal de 480,8% na arrecadação, 
que passou de R$ 62 milhões em 2003 para R$ 362 milhões em 2013.  
As isenções representam os maiores percentuais - em 2003, perfaziam o montante de R$ 
19,9 milhões e em 2013, passaram a R$ 130,8 milhões; um aumento nominal de 556,6%, 75,8% a 
mais do que o incremento da arrecadação. As imunidades e não incidências representam uma 
pequena parcela das desonerações do ITCD. Aquelas, até 2007, indicavam 3% das desonerações, 
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de 2008 a 2012 oscilaram entre 4% e 5% e em 2013 tiveram seu menor índice: 2%. Estas, até 
2009 oscilaram entre 2% e 3%, em 2010, 2012 eram de 1%, crescendo para 3% em 2012 e 
caindo, novamente, para 1% em 2013. 
 
4.4 DESONERAÇÕES RELATIVAS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS COMO UM TODO 
 
Disposições da Constituição Federal (BRASIL, 1988), da LRF (BRASIL, 2000), da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 1989a) e da Lei 
Complementar Estadual nº 13.452/2010 (RIO GRANDE DO SUL, 2010) preveem a 
necessidade de que o orçamento geral seja acompanhado de um demonstrativo que forneça 
estimativas detalhadas das informações referentes às desonerações fiscais. Contudo, ainda 
que obrigatório desde 2000, foi apenas em 2008 que a Secretaria da Fazenda do Estado do 
Rio Grande do Sul (SEFAZ-RS) passou a elaborá-lo. 
A partir disso, tronou-se possível observar a evolução histórica das desonerações 
fiscais no Estado, tanto em relação aos impostos estaduais como um todo, quanto 
relativamente a cada um dos tributos de forma individual. A identificação dos montantes 
referentes às renúncias tributárias em relação aos montantes dos impostos anualmente 
arrecadados fica demonstrada no Gráfico 4. 
 
Gráfico 4 - Estimativa das desonerações de impostos no RS - série histórica: 2003-2013 (em 
bilhões) 
 
Fonte: dados da pesquisa (2016). 
 
Percebe-se da análise do Gráfico 4, que a arrecadação vem crescendo anualmente, da 
mesma forma que as desonerações. A arrecadação em 2013 atingiu o montante de R$ 26,4 
bilhões, o que representa um crescimento nominal de 12,34% em relação ao ano anterior, 
quando esta atingiu R$ 23,5 bilhões. As desonerações do período, no entanto, cresceram 
percentualmente mais do que a arrecadação. Em relação ao mesmo período, o incremento das 
desonerações foi de 18,8%; de R$ 11,7 bilhões em 2012 para 13,9 bilhões em 2013.  
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Ocorre que a renúncia estimada em determinado exercício diz respeito, não 
necessariamente, ao momento em que o benefício foi formalmente concedido e usufruído, 
mas à ocorrência de sua apropriação financeira. Um maior ou menor grau de 
comprometimento da receita potencial não tem o condão de refletir com fidedignidade as políticas 
de renúncias fiscais em relação a determinado exercício. 
De 2003 a 2013, a variação percentual de arrecadação foi de 173,5% e a de 
desoneração foi de 167,9%, o que indica um crescimento nominal da receita superior ao 
montante das renúncias fiscais, as quais não seguem integralmente a definição estipulada pelo 
parágrafo 1º, do artigo 14, da LRF. A média de arrecadação no período de 2010 a 2013 é de R$ 
22,8 bilhões e das desonerações equivale a R$ 11,8 bilhões; isso revela que, em média, o 
estado do Rio Grande do Sul desonerou nominalmente o equivalente a 51,8% de todos os 
tributos arrecadados. 
O Gráfico 5 demonstra a evolução das desonerações individualmente por imposto: 
ICMS, IPVA e ITCD. 
 
Gráfico 5 - Estimativa das desonerações fiscais no RS por imposto (em bilhões) 
 
Fonte: dados da pesquisa (2016). 
 
No exercício de 2014, as desonerações fiscais do ICMS ultrapassaram o montante de 
R$ 14 bilhões, de forma que 35,4% do potencial arrecadatório desse imposto foi objeto de 
desoneração. Desse valor, 94,3% correspondem ao ICMS e o restante relativo ao IPVA 
(5,1%) e ao ITCD (0,6%). Os montantes desonerados de IPVA e ITCD juntos representaram, 
em 2007, apenas 4,67% da desoneração do ICMS e, em 2014, 6,08%. Isso reflete a tamanha 
relevância que o ICMS possui em relação às políticas adotadas pelos governos para as 
finanças estaduais.  
Em relação ao ICMS, o percentual de desoneração em relação ao do potencial 
arrecadatório oscilou bastante no período de 2007 a 2014. No primeiro ano correspondia a 
38,2%, diminuiu para 33,26% em 2012 e chegou a 34,6% em 2014. 
Tais dados revelam percentuais de desonerações vigentes na legislação do estado do 
Rio Grande do Sul evidenciando a construção de políticas tributárias ao longo dos anos. 
Percebe-se que, ainda que a arrecadação dos tributos tenha, nominalmente, crescido ao longo 
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do período analisado, as desonerações também cresceram. Esses “gastos tributários” 
chegaram a comprometer quase 40% do potencial arrecadatório do Estado, revelando a 
necessidade de uma maior preocupação com políticas efetivas de mensuração e avaliação dos 
seus efeitos. 
As informações prestadas pelos contribuintes alimentam o sistema de informação fiscal 
oficial, cujos dados são utilizados pela SEFAZ-RS para estimar o montante desonerado. Em razão 
disso, ocorre de, algumas vezes, os dados prestados pelos contribuintes serem inconsistentes, 
fazendo-se necessário tratá-los estatisticamente e usar as informações com restrições. Por conta 
disso, possíveis formas de sonegação e evasão ilegal dos tributos mais dificilmente são 
detectadas.  
O conhecimento da arrecadação potencial e das desonerações fiscais dos impostos, 
além de ser uma imposição do novo contexto de transparência fiscal, é relevante para auxiliar 
nas projeções dos efeitos fiscais dessas medidas que, muitas vezes, se equiparam a gastos 
orçamentários. A quantificação dessas renúncias fiscais é particularmente complexa 
(BORDIN, 2003) e a inexistência de elementos precisos que as caracterizam dificulta, ainda 
mais, o seu monitoramento, dando margem à apuração de números que guardam falhas de 
consistência e comprometendo a credibilidade das informações prestadas pelos órgãos 
públicos encarregados de sua apuração (PUREZA, 2006).  
As políticas de renúncias fiscais são - ou deveriam ser - parte integrante do 
planejamento governamental, com revisão constante dos referidos benefícios, além de um 
maior rigor na sistemática de sua aprovação, políticas transparentes de concessão, critérios 
definidos de mensuração dos montantes renunciados e dos impactos econômicos e sociais. 
Esforços devem ser empreendidos na busca de demonstrar que, efetivamente, as contas 
públicas estão sendo conduzidas de acordo com uma accountability fiscal. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O sistema tributário brasileiro é impreciso, ineficiente, complexo e necessita de 
reformas que devem, segundo Surrey (1973), ser instrumentalizadas por meio da eliminação 
ou reestruturação das renúncias fiscais. Em vista disso, o presente estudo buscou, a partir dos 
dados apresentados pela Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, analisar a 
evolução do volume financeiro das desonerações fiscais concedidas no âmbito do RS no 
período de 2003 a 2013 e suas repercussões para as finanças estaduais. 
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A pesquisa constatou que o efeito da política fiscal sobre o investimento é amplo e 
diverso, fundamentando-se no modelo neoclássico de maximização do valor da firma para 
produzir uma demanda derivada para o capital. Assim sendo, as empresas investem até que o 
benefício marginal esperado seja equivalente ao custo marginal esperado; os incentivos fiscais 
permitem alterar o incentivo marginal para os investimentos, fazendo com que as empresas 
invistam até que essa igualdade seja restabelecida. 
Constatou-se um crescimento significativo das desonerações fiscais no Estado do Rio 
Grande do Sul nos últimos anos; de um patamar de 5,2 bilhões em 2003, as desonerações 
atingiram o montante de 14 bilhões em 2013 - um crescimento nominal de 167,9%. Desse 
total, quase 95% é referente ao ICMS, o que revela a grande relevância desse tributo como 
fonte de receita capaz de financiar os gastos do Estado. A maior parcela dos benefícios 
concedidos em relação ao ICMS é resultante das exportações - 40,1% em 2013; isenções 
essas que têm resultado em expressivos prejuízos ao Estado, tendo em vista que parte 
considerável da produção industrial e agrícola do Rio Grande do Sul é destinada ao exterior. 
Os créditos presumidos são a segunda maior fonte de desonerações do ICMS no Estado, 
perfazendo 20,4% do total. Apesar das crescentes preocupações com o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e sustentável, apenas 3,6% das desonerações do ICMS foram 
destinadas a esta finalidade, levando a crer que as preocupações com a natureza, infelizmente, 
ainda são muito inferiores às com o desenvolvimento econômico. 
Incentivos governamentais dados à aquisição de veículos levaram a um aumento de 226% 
na arrecadação de IPVA, o que não foi acompanhado pelas desonerações, as quais cresceram 
apenas 10% no período (a maior parte delas relativa a isenções). Apesar desse incremento 
substancial na arrecadação, poucos investimentos são observados em mobilidade urbana. Devido 
à informatização e à intercomunicação de dados entre as Secretarias da Fazenda e a Receita 
Federal, de 2003 a 2013, o incremento da arrecadação de ITCD foi de 480,8% acompanhado, 
todavia, por um aumento de 540,3% nas renúncias fiscais. 
Além de servir como fonte de arrecadação, a função primordial dos tributos é fazer 
frente às despesas estatais viabilizando o cumprimento das suas funções. O poder de tributar 
está intimamente relacionado à Constituição Federal; entretanto, o Estado também possui o 
poder de desonerar. Esses poderes estão profundamente interligados, figurando como verso e 
anverso da mesma moeda; contudo, enquanto os limites daquele são delimitados 
constitucionalmente, o poder de desonerar resta cercado por limitações imprecisas e 
insuficientes restrições. 
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Apesar do tema das desonerações fiscais possuir estreita relação com as políticas 
públicas, não tem recebido a importância que deveria da parte dos governantes. As renúncias 
são ferramentas capazes de auxiliar, quando bem empregadas, no desenvolvimento 
econômico e social; contudo, acabam por ser utilizadas como instrumentos da guerra fiscal. E, 
quando empregadas neste sentido, levam a uma alocação cada vez mais ineficiente dos 
recursos públicos, pois se tornam fatores decisivos para a implantação de novas empresas sem 
provocar avanços estruturais básicos. 
Quanto à transparência na concessão dos incentivos fiscais, três dimensões precisam 
ser atendidas: legal (ter leis prevendo o instituto e possíveis alterações), econômica 
(fundamentos econômicos explícitos para a concessão dos benefícios com previsão de 
estimativa dos custos de impacto nas receitas públicas) e administrativa (envolve a 
formulação de critérios simples, específicos e objetivos para facilitar o monitoramento e 
concessão dos incentivos) (ZEE; STOTSKY; LEY, 2002), pois critérios discricionários para 
as concessão contribuem para o aumento da corrupção em muitos países. A maior dificuldade 
em relação às renúncias fiscais está relacionada à quantificação dos seus benefícios, uma vez 
que para determinar o nível de investimentos que teriam ocorrido mesmo na ausência de 
incentivos fiscais, é necessária a construção de cenários alternativos. 
A polêmica em torno do tema renúncia fiscal está longe de acabar e, não obstante elas 
estejam fundamentadas em diversos dispositivos legais e sejam relevantes para fins 
econômicos e sociais, não há, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, uma política 
institucionalizada com este fim, nem mesmo uma maior transparência por parte da 
Administração Pública na sua evidenciação e no acompanhamento dos impactos econômicos 
e sociais, razão pela qual, permanece a necessidade de serem promovidos outros estudos, 
especialmente quanto ao alcance dos fins aos quais as desonerações se propõem em benefício 
da população e quanto aos seus mecanismos de avaliação na busca de minimizar seus efeitos 
nocivos. 
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